
 
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GAB. DESEMBARGADOR LEANDRO DOS SANTOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CÍVEL Nº 0006700-52.2014.815.0181
RELATOR : Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
APELANTE : Aurélia Teixeira Lira - ME
DENFENSOR : Iraponil Siqueira Sousa
APELADA : Maria das Graças Porpino Guilherme da Silva
ADVOGADA : Ana Lúcia de Morais Araújo
ORIGEM : Juízo da 5ª Vara da Comarca de Guarabira
JUIZ (A) : André Ricardo de Carvalho Costa

PRELIMINAR  DE  NULIDADE  DA  SENTENÇA.
INDEFERIMENTO  DA  PROVA  PERICIAL.
ALEGAÇÃO  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
PRECLUSÃO. REJEIÇÃO.

- Mostra-se desnecessária para o desate da questão
a realização de perícia contábil, na medida em que
existem  nos  autos  motivo  relevante  para  o
deferimento  do  pleito,  não  se  prestando  a
inconformidade com o resultado da demanda como
causa pertinente para seu deferimento.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  RESCISÃO
CONTRATUAL. DESPEJO. LOCAÇÃO DE IMOVEL
NAO  RESIDENCIAL.  CONTRATO  COM  PRAZO
INDETERMINADO.  DENÚNCIA  VAZIA.
NOTIFICAÇÃO  EXTRAJUDICIAL  PARA  A
DESOCUPAÇÃO  DO  IMÓVEL  REALIZADA.
VALIDADE.  PEDIDO  JULGADO  PROCEDENTE.
PRESENTE  A  CONEXÃO  COM  A  AÇÃO
RENOVATÓRIA DE ALUGUEL. MANUTENÇÃO DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO DO APELO. 

- No caso, restou efetivamente comprovado a validade
da notificação  premonitória  realizada  pela  locadora
concedendo a parte adversa prazo de trinta dias para
desocupar  o  bem,  o  que  restou  desatendida
motivando  a  propositura  da  presente  demanda.  A
notificação  da  demandada  foi  realizada  através  de
escritório de advocacia e cartório de registro.

-  A toda evidência,  ocorre a conexão da presente
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demanda com o processo renovatório de aluguel nº
0004588-47.2013.815.0181, por possuírem o mesmo
objeto, qual seja, contrato de aluguel do imóvel em
litígio. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade,  REJEITAR a preliminar e,  no mérito,
DESPROVER a Apelação Cível, nos termos do voto do Relator e da certidão
de julgamento de fl. 134.

RELATÓRIO

Cuida-se de Apelação Cível interposta por Aurélia Teixeira Lira -

ME, irresignada com a sentença proferida pelo Juiz  de Direito da 5ª Vara da

Comarca de Guarabira que julgou procedente o pedido formulado na Ação de

Rescisão  Contratual  e Despejo  proposta por  Maria  das  Graças  Porpino

Guilherme da Silva.

Nas razões da Apelação, a Promovida requer preliminarmente

a nulidade da sentença pelo indeferimento do pedido de produção de prova

pericial contábil. No mérito, alegou a nulidade da notificação extrajudicial  feita

por escritório de advocacia e ausência de prova no que diz respeito ao direito

de preferência. Por fim, a impossibilidade de conexão da presente demanda

com a Ação Renovatória de Locação em apenso. 

Contrarrazões apresentadas às fls.108/109.

A  Procuradoria  Geral  de  Justiça  opinou  pela  rejeição  das

preliminares e não ofertou parecer de mérito (fls.119/126).

É o relatório.

VOTO

Da sentença que julgou procedente a demanda acolhendo o

pedido de rescisão contratual e despejo, apela a promovida. 
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De início, rejeito o pedido de nulidade da sentença, na medida

em que  mostra-se desnecessária para o desate da questão a realização de

pericial contábil, eis que existem nos autos provas suficientes acerca dos fatos

encartado, não se prestando a inconformidade com o resultado da demanda

como causa pertinente para seu deferimento.

Dito isto passo análise do mérito recursal.

A parte autora, Maria das Graças interpôs a Ação de Rescisão

Contratual com Despejo por denúncia vazia contra a pessoa jurídica de Aurélia

Teixeira Lira – ME.

Compulsando  os  autos,  verifica-se  que  a  parte  autora,  ora

apelada, é proprietária do imóvel situado na Rua Costa Beiriz, nº 269, Cidade

de Guarabira, tendo o seu genitor, em 10.04.1991, celebrado com a ré/apelante

contrato de locação com o término previsto em 10.04.1993, conforme fl.24.

Com efeito, observa-se que o contrato em questão apresentou

validade de apenas 02 (dois) anos, do que se conclui pela renovação do pacto

pelo prazo indeterminado, haja vista que a locatária permanece no imóvel até a

presente data, ou seja, após findo o pacto locatício.

No  caso,  ocorre  que,  por  ausência  de  interesse  da

demandante/locadora  em  continuar  com  o  pacto,  a  mesma  notificou  a

demandada/locatária para no prazo de 30 (trinta) dias desocupar o imóvel, o

que resultou na presente lide, haja vista o não atendimento à notificação.

Pois bem. 

Ressalta-se,  que  a  notificação  do  despejo  por  prazo

indeterminado é regulada pelo art. 57 da Lei do Inquilinato, que assim dispõe:

“O  contrato  de  locação  por  prazo  indeterminado  pode  ser  denunciado  por

escrito, pelo locador, concedidos ao locatário trinta dias para a desocupação”.
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Nesse  sentido,  a  denúncia  não  depende  de  aceitação  da

inquilina, pois é ato unilateral, através do qual é possível a retomada do imóvel

pela locadora, independente do interesse da outra parte em renovar o contrato.

A única exigência legal é que se proceda a notificação, por escrito, constando a

intenção da locadora em não mais continuar a locação por prazo indeterminado

e o prazo legal de trinta dias (30) à desocupação do imóvel, o que de fato

ocorreu no presente processo. 

Ressalta-se  que  a  lei  não  estabelece  maiores  formalidades

para a notificação, é tanto que alguns Tribunais da Federação entendem que a

citação válida do locatário, na Ação de Despejo, supre a notificação inválida,

pois, com o processo, este tem ciência inequívoca de que o locador pretende a

retomada do imóvel.

Sobre o tema:

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  DESPEJO.  DENÚNCIA
VAZIA.  LEGITIMIDADE  ATIVA.  A  parte  legítima  para
figurar  no pólo  ativo  da ação de despejo,  é  o locador.
Precedente. Ilegitimidade ativa da mandatária do locador,
que  não  o  representou  no  contrato  de  locação.  Feito
extinto,  com  relação  à  mandatária.  NOTIFICAÇÃO.
INVALIDADE. É inválida a notificação extrajudicial para a
desocupação  do  imóvel,  prevista  no  art.  57  da  Lei  do
Inquilinato,  se  realizada pela  administradora  do imóvel,
em data posterior ao falecimento do locador. A morte do
mandante  extingue  o  mandato.  Art.  682,  II,  do  CC.
CITAÇÃO. SUPRIMENTO DA NOTIFICAÇÃO. A citação
na  ação  de  despejo,  por  denúncia  vazia,  supre  a
invalidade  da notificação  prevista  no  art.  57  da Lei  do
Inquilinato,  ante  a  ciência  inequívoca  da  locatária  da
intenção  de  retomada  do  imóvel.  Precedentes  da
Câmara.  APELAÇÃO  PARCIALMENTE  PROVIDA.
(Apelação Cível Nº 70058351016, Décima Sexta Câmara
Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Catarina Rita
Krieger Martins, Julgado em 26/02/2015) 

APELAÇÃO  CÍVEL.  LOCAÇÃO  NÃO  RESIDENCIAL
POR TEMPO INDETERMINADO. DESPEJO. DENUNCIA
VAZIA. REQUISITOS. Por força do disposto no art. 57 da
Lei n. 8.245/1991, para que se perfectibilize a denúncia
vazia de contrato de locação não residencial por tempo
indeterminado  é  imprescindível  a  prévia  notificação  do
inquilino, concedendo-lhe 30 dias para desocupação do
imóvel. Presente o comprovante da prévia notificação, é
de  ser  mantida  a  sentença  que  julgou  procedente  o
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pedido  na  presente  na  ação  de  despejo.  APELO
DESPROVIDO.  (Apelação  Cível  Nº  70064782428,
Décima Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS,
Relator: Paulo Sérgio Scarparo, Julgado em 27/08/2015) 

Nesse contexto, o fato de o documento ter sido enviado por

escritório  de  advocacia  (fl.23)  não  torna  inválida  a  notificação  realizada,

sobretudo pelo fato de ter sido realizadas anteriores notificações, inclusive por

Cartório de Serviços Notarial e Registral (fls.26/27).

Assim, restou atendida a previsão legal, eis que comprovada a

regular notificação da locatária informando o desinteresse na continuidade da

locação,  impositivo,  portanto,  o  desprovimento  do  apelo,  mantendo-se

inalterada a sentença que julgou procedente o pedido de despejo.

Por fim, no que se refere a conexão da presente demanda de

despejo com ação renovatória em apenso, tenho que conforme disposto  no

art.  103  do  Código  de  Processo  Civil,  “reputam-se  conexas  duas  ou  mais

ações, quando Lhes forem comum o objeto ou a causa de pedir”.

A  toda  evidência,  o  processo  renovatório  de  aluguel  nº

0004588-47.2013.815.0181 tem o mesmo objeto da presente demanda, qual

seja, contrato de aluguel do imóvel em litígio, devendo, pois, ser desacolhido o

pedido da parte apelante. 

Diante  do  exposto,  DESPROVEJO  O  PRESENTE  APELO,

mantendo a Sentença em todos os seus termos, inclusive quanto à distribuição

dos ônus da sucumbência.

É o voto.

Presidiu a Sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  Excelentíssimo
Senhor  Desembargador  Leandro  dos  Santos,  os  Excelentíssimos
Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  José
Ricardo Porto.

Presente à Sessão o representante do Ministério Público, Dr.
Herbert Douglas Targinio. Procurador de Justiça.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 12 de abril de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
Relator 
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